
SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2009

SL Nº 19, DE 2009

“Disciplina o caráter laico do Sistema Único de Saúde do Estado de São Paulo.”

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – As ações e serviços de saúde que fazem parte do Sistema Único de Saúde no Estado de São Paulo terão caráter laico e atenderão às diretrizes e aos princípios do referido Sistema.

Artigo 2º - O planejamento, a implementação e a avaliação de ações, programas e serviços de responsabilidade do Sistema Único de Saúde não estarão subordinadas às convicções religiosas das pessoas físicas ou jurídicas que exerçam função de gestão ou gerência das Unidades.
Artigo 3º - Fica proibida a colocação de imagens no interior das Unidades de Saúde.

Parágrafo único – O serviço de capelania, já existente, terá caráter ecumênico, não podendo privilegiar religião alguma em detrimento de outra.

Artigo 4º - É vedada a interrupção e o embaraçamento do trabalho dos servidores e funcionários para a realização de cultos, cânticos, hinos súplicas, orações e sermões que firam o caráter laico que se reveste o Sistema Único de Saúde, salvo em casos de emergência ou em atos ecumênicos autorizados de acordo com regulamentação da Secretaria de Saúde do Estado.

Artigo 5º - A presença de religiosos e a atuação de ministros de cultos religiosos ficam permitidas em qualquer das unidades e serviços para fins de visita e assistência individual aos enfermos, nos termos da Lei n. 10.066/98 c/c Decreto n. 44.395/99 e Resolução SS n.40 de 12/04/2000.

Parágrafo Único – Entende-se como ministros de cultos religiosos, aqueles que tenham por função comandar rituais  previstos nas religiões sem distinção de credo.

Artigo 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Com a devida vênia à iniciativa do nobre parlamentar que tem o objetivo disciplinar o caráter laico das ações desenvolvidas pelo Sistema Único de Saúde e impedir o proselitismo religioso no interior das unidades de saúde no Estado de São Paulo, vemos a necessidade de apresentar um projeto Substitutivo em virtude da incompatibilidade do texto com as normas regulamentares já existentes.

Em que pese à questão da liberdade religiosa ser um tema de extremo conflito de pensamentos e geralmente causar grandes debates, não há como negar que o respeito à expressão de crença de cada indivíduo é direito fundamental e como tal deve ser respeitada pelo Estado.

Ter liberdade de religião significa dizer que a pessoa pode seguir qualquer uma delas ou apenas não seguir nenhuma.

Preliminarmente, o Brasil, como Estado-Membro da ONU se sujeita à Declaração Universal dos Direitos Humanos que reza:

“artigo XVII - Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em público ou em particular.” (grifo nosso)

Como se não bastasse o artigo XIX da mesma norma profere:

“Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras.”

Como já dito a discussão do tema religião é tão complexa que vai além da compreensão da ciência jurídica. No entanto, não se pode proibir ou coibir direito expressamente garantido por Norma Superior e que espelha situação que vai de encontro ao mais profundo íntimo do ser humano.

Neste sentido, o direito e garantia fundamental prevista na Constituição brasileira “grita” pela inviolabilidade da intimidade e da vida privada.

Senão, vejamos pela forma semântica o que o referido projeto visa alcançar:

Já na ementa do Projeto 10/2008 o objetivo está claro. Visa impedir o PROSELITISMO religioso no interior das unidades de saúde de nosso Estado. 

A palavra proselitismo vem da junção de prosélio + o sufixo ismo, que significa ‘a atividade de fazer prosélitos’. 

Prosélitos por sua vez, origina-se do grego “proselytos” que significa ‘aquele que se aproxima’ e por extensão, significa o indivíduo convertido a uma doutrina, idéia ou sistema. (Novo Aurélio Século XXI, 3.ed. – Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999)

No caso em tela, portanto, “impedir o proselitismo religioso” significa dizer que qualquer pessoa estará impedida de manifestar, divulgar ou ensinar sua idéia ou sua fé religiosa dentro das unidades de saúde.

Sendo assim, verifica-se uma séria afronta aos direitos humanos, já citados em preliminar, e, às garantias fundamentais descritas no artigo 5º de nossa CARTA MAGNA.

E explico:

O texto do referido projeto tenta atrelar o impedimento do proselitismo religioso inclusive nas ações desenvolvidas pelo Sistema único de Saúde que possam estar sob a organização social de entidades público-privadas.

Isto quer dizer que uma entidade privada que faça parceria com a administração pública no âmbito da saúde também seguirá a regra do “impedimento do proselitismo religioso”.

Ou seja, uma pastoral que faça parceria com o SUS não poderá incentivar a fé de nenhum doente para que junto com a ciência alcance a cura. Nenhuma organização privada administrada e gerida por igrejas, templos, centros espíritas, atividades pastorais e outros locais de culto e ensinamento religioso poderá fazer o “proselitismo religioso”.

Ora, como se pode evitar a divulgação da fé religiosa pelo próprio Ministro da religião, seja ela qual for, a alguém enfermo se quando a doença recai sobre uma pessoa, logo se recorre a Deus para que seja operado um milagre?

Não faz apenas parte da cultura brasileira. A fé faz parte do ser humano por criação! E a própria ciência atesta seu poder de cura.

A fé e o proselitismo religioso até hoje só tem sido saudável aos pacientes internos do Sistema Único de Saúde.

Além do mais, o enfermo tem o direito de receber de seu líder espiritual oração num momento que deve ser para ele o mais difícil de sua vida, bem como, num momento de angústia e desengano no leito de um hospital, ouvir uma palavra de esperança ou mesmo receber um texto, um panfleto ou um jornal que lhe restitua a fé, será de suma importância para a sua recuperação.

Assim sendo, o Projeto n. 10/2009, também visa proibir a “disponibilização de textos religiosos no interior das unidades de saúde e nas ações, programas e serviços por elas desenvolvidos.” Ou seja, proíbe a mensagem religiosa escrita.

Para alguns pesquisadores a faculdade da linguagem é uma adaptação extremamente complexa servindo à função de comunicação com grande eficiência. Por diversos mecanismos ao longo do tempo formam-se traços exclusivos da nossa espécie.

Entre os meios de comunicação, a escrita guarda sua importância. Desde tempos imemoriais a humanidade procurou registrar pela escrita os acontecimentos, idéias, ensinamentos, experiências e símbolos que marcam sua passagem e fazem-na transcender o tempo. As civilizações extintas continuam a falar através dos diversos tipos de escrita que deixaram. Por este motivo, suas crenças, os costumes, a simplicidade do cotidiano se tornou claro depois de tanto tempo.

Ainda hoje nos debruçamos sobre obras de filósofos, escritores e poetas redigidos antes de Cristo. Eles perpetuaram seu pensamento e em cada leitor a emoção se renova, ultrapassando, de certo modo, a transitoriedade da condição humana.

Os ensinamentos cristãos aconselham o enfermo a chamar os presbíteros da igreja para unção com óleo aos enfermos. (Tiago 5: 14;15)

Deus deixou escritos na pedra: os 10 Mandamentos.

"Então, disse o Senhor a Moisés: "Sobe a mim, ao monte e fica lá; dar-te-ei tábuas de pedra, e a lei, e os mandamentos que escrevi, para os ensinares." (Êxodo 24.12).

A escrita registrou os séculos de preparação para vinda do Redentor, Sua vida e Seus ensinamentos bem como o início da primeira Comunidade cristã, as cartas que acompanharam seu crescimento e o Apocalipse, canto de esperança confiante na vitória de Cristo.

Como se todo fundamento básico da escrita não bastasse, o projeto deixa de tratar da assistência religiosa, garantida pela Lei Estadual n. 10.066/1998, aos que não possuem sua audição perfeita.

Esta norma vigente foi devidamente regulamentada pelo Decreto n. 44.395/1999 e pela Resolução da Secretária de Saúde n. SS-40 de 12/04/2000 que minuciosamente organiza a prestação de assistência religiosa nos hospitais de internação pública e privada do Estado de São Paulo.

E por todos estes motivos, por fim este Substitutivo tem o intuito de evitar o confronto com normas superiores já existentes.

Sala das Sessões, em 10-2-2009

a)  Gilmaci Santos 
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